
CÂMARA MUNICIPAL DE  JAC
PALACI0 I)A LIBERI)ADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDIC

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO: no 87 de 23/11/2017

ASSUNTO:            Dispõe            sobre

denominação  da  Rua  Virgiljna  de

Almeida Garcia. Possibilidade

AUTORIA:  Vereador  Pau]inho  do

ESF)orte.

PARECER NO.  564-METL -SAJ -11/2017

DO PROJETO

Trata-se   de   Projeto   de   Lei   de   autoria   do   Nobre   Vereador

Paulinho   do   Esporte,   que   dispõe   sobre   a   denominação   da    Rua   VírgíIína   de

Almeida  Garcia  (atual  Rua  Vinte  e  Quatro,  localizada  no  bairro  Parque  lmperíal,

sendo  identificada  pelo  código  no.  15055).

0  feito  foi  encaminhado  a  este  órgão  de  consultoria jurídica  para

que  seja  emitido  o  devido  parecer  quanto  aos  aspectos  constítucíonais,  Iegais  e

jurídicos  relativos  à  proposição.

DA  FUNDAMENTAÇÃO

Atualmente,   a   denominação  ou  a   alteração  de   próprios,   vias  e

logradouros  públicos  é  regida  pela  Leí  Municipal  no  5.784/20i3.
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Nesse  diapasão,  a  regularídade  do  projeto  está  condicionada  ao

atendimento   dos   requisitos   previstos   nos   artigos   10   e   20   da   supracitada   Leí,

transcritos  abaixo:

Art.  10  0s  projetos  de  lei  que  disponham  sobre  denominação  de  próprios,

vias e  logradouros  públicos deverão  conter obrigatoriamente:

I  -  documento  comprobatório,  expedido  pela  Prefeitura  Munjcipal,  de  que  o

próprio,  a via  ou  o  logradouro  público  ainda  não foi  denominado;

11  -  documento  comprobatório,  expedido  pela  Prefeitura  Municipal,  de  que

a  denominação  a ser utilizada  não  existe  no  Município;

111   -   código   de   identificação   ou   inscrição   imobiliária   do   próprio,   via   ou

logradouro  a  ser denominado;

IV  -  atestado  de  óbito  do  homenageado;

V   -   biografia,   no   caso   de   denominação   de   pessoas,   e   j.ustifi.cativa   nos

demais casos;

VI  -fotografia  da  pessoa  homenageada.

§  10  Excetuam-se  das  disposições  do  inciso  11  deste  artígo  as  rotatórias  e

os   próprios   púb!icos   existentes   no   Município,   os   quais   poderão   receber

denominações á  i'nseridas em  vias e  logradouros  públicos.

§  20  A fotografía  poderá  ser apresentada  sob  qualquer forma  que  possibilite

identíficação visual  da  pessoa  homenageada.

§  3°  0  documento  comprobatório  citado  no  inciso  1  deste  artjgo  deverá  ser

expedido   no   prazo   máximo   de   15   dias   da   data   da   sua   requisição,   em

analogia  aos artigos 97,  §  60  e ÉQ3 da  Lei  Orgânica  Municipal.
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Ai.t.  2o  Além  das  exigências  do  art.  10,  o  projeto  que  vise  atribuir  nome  de

pessoas  a  próprios,  vias e  logradouros  municipais  deverá,  obrigatoriamente,

ser   instruído   com  justificativa   escrita,   firmada   pelo   Autor,   dela   devendo

constar:

I   -   A   biografia   da    pessoa    homenageada,   com   dados   suficientes   para

evidenciar  seus  méritos  nos  campos  da  educação,  cultura,  ciência,  letras  e

artes,  política,  atividade  empresarial,  profissional,  filantrópica,  esportiva  ou

ainda  em  outra forma  de  atividade  humana.

11   -   Data   de   falecimento   da    pessoa    homenageada,   comprovadas    por

certidões dos  registros  públicos competentes,  conforme  inciso  IV do art.  1Cl.

Parágrafo  Único.  Do  corpo  da  proposição  de  que  trata  este  artigo  deverá

constar  o  nome  completo  do  homenageado  ou  o  nome  pelo  qual  era  majs

conhecido,   como   o   apelido,   a   alcunha   ou   o   cognome,   desde   ciue    não

considerados  pejorativos  ou  se  tratar  de  denominação  suscetível  de  expor

ao  ridículo  moradores  ou  domiciliados  no  entorno,  e,  se  for o  caso,  do  título

principal,  que  deverá  constar das  placas de  nomenclatura.

0   Pro].eto  de  leí  em  questão  veío  acompanhado  dos  Ofícios  n°

01277/10/2017  (fls.06)  do  Vereador  que  propôs  este  Pro]-eto  de  Lei,  bem  como

do   Ofício   no.   1619/2017-SG   (fls.07)   assinado   pelo   Secretário   de   Governo   Sr.

Celso   Florêncio   de   Souza,    que   informou    não   constar   no   cadastro   nenhum

logradouro  denominado  de ``Vírgílina  de  Almeida  Garcia",  anexando  ainda  relação

de  logradouros  sem  denominação  (fls.08/09).

Assim,  os  requisitos  da  lei  transcrita  acima  foram  devídamente

obedecidos  através  da  ].untada  da   mensagem  ]'ustificativa  da  tra].etóría  de  vida

da  Sra.  VirgíIína  de  Almeida  Garcia  (fls.  03/04),  do  ofício  emit:ido  pela  Secretaria

de  Governo,  da  cert:idão  de  óbito  (fls.05)  e  de fot:os  do  homenageada  (fls.10/15).
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Cabe  dizer  que   a   maté`ria   é  de   inicíatíva   concorrente,   podendo

ser  exercida   tanto   pelo   Prefeito   Municipal   quanto   pela   Câmara   Munícipal,   que

tem  sua  competêncía  demonstrada  no  artigo  27,  inciso  XVII,  da  Lei  orgânica  do

Munícípío  de Jacareí.

Contudo,  cabe  esc]arecer  de   manejra   mais  efetiva   que

esta Consu[toria Jurídica  analisa a  lei  em si  e,  portanto,  não adentra  de

maneira mais profunda no que consta no inciso 1, do artigo 20, da lei que

rege sobre a denominação das ruas e que preceitua acerca da obediência

do requisito transcrito abaixo:

A     bioarafia     da     Dessoa     homenaaeada,     com     dados

suficientes  i)ara  evidenciar  seus  méritos  nos  cami]os  da

educacão,    cultura,    ciência,    letras    e    artes,    Dolítica,

atividade  emDresarial,  Drofissional.  filantróDica,  esDortiva

ou ainda em outra forma de atividade humana.

Podemos   verificar   qLie    este    inciso    é    em    demasiado

genérico   e   não   explica   a   definição   de   "outra   forma   de   atividade

humaria", havendo uma esDécie de [acuha  na [ei.

Entretanto,  não  cabe  à  essa  Consultoria  Jurídica  analisar

sobre  o  mérito  desta  DroDosicão.  devendo  ser  obieto  de  exame  i.e[os

Vereadores   desta   Casa   Leaislativa   sobre   o   atendimento   ou   não   do

riauisito da lei transcrito acima.

OBSERVAÇõES
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Cabe    ressaltar    aue    está     em     andament:o    Acão     Direta     de

lnconstit:ucionalidade   Íprocesso   no.   2184316-27.2017.8.26.0000\   auestíonando

o  disDositívo  leaal  da  Lei  Oraânica  do  MunicíDio  de  Jacareí  Íartiao  271  aue  dísDõe

acerca  da  comDetência  da  Câmara  MunjciDal  em  dar/alterar  a  denominacão  de

DróDrios,  vias  e  loaradouros  Dúblícos.

CoNCLUSÃo

Ante   o   exDosto,   o   PROJETO   DE   LEl   está   em   condicões   Dara

receber reaular tramitacão.

DAS COMISSõES PERMANENTES

Assim,   o   pro].eto   deverá   ser   encamínhado   à   COMISSÃO   DE

CONSTITUIÇÃO    E    JUSTIÇA    (artigo    32,    1,    do    Regimento    lnterno)    e    à

COMISSÃO  DE  OBRAS,  SERvlços  PÚBLICOS e  URBANISMO  (artígo  32,  111,

do  Regimento  lnterno).

DA VOTAÇÃO

Para   sua   aprovação  o   Pro]-eto  em  análise  está  sujeito  a  turno

único  de  discussão  e  votação,  necessit:ando  do  vot:o  favorável  da   maioria

simp]es para sua aprovação, ou por ac[amação,  nos termos do inciso IV do

artigo 122 do Regimento lnterno.

Por  derradeiro,  deve  ser  consignado  que  deverá  ser  obedecido  o

disposto  no  art.  77,  do  R.I:

Art.  77.                      Na    ordem    do   Dia    organizada    pelo   Presidente,   serão

colocadas     em      primeiro      lugar     as     matérias     que     disponham      sobre
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denominação  de   próprios,   vias  e   logradouros   públicos  em   homenagem   a

pessoas falecidas,  seguidas  das  matérias  em  regime  de  urgência  e  daquelas

em  tramitação  ordjnária.

§  1°   A  matéria  com  discussão  encerrada  e  não  votada  entrará  em  primeiro

lugar  na   Ordem   do   Dia   da   Sessão  seguinte,   respeitado   o   regime  de  sua

tramitação.

§20 Mediante    requerimento    verbal    aprovado    por    maiori.a

simples,  será  admitida  a  inversão  da  ordem  de  apreciação  das  proposituras

constantes ou  incluídas  na  Ordem  do  Dia.

§  3o                             Logo  após  a  aprovação  dos  projetos  de  homenagem  de

que  trata   o  caput  deste  artigo,   constantes  da   Ordem   do   Dia,   a   Sessão

deverá   ser   suspensa   por   5   minutos,   para   que   os   Vereadores   possam

cumprimentar  os  familiares  dos  homenageados,  sem  que  haja  prejuízos  ao

andamento  dos trabalhos  legislativos.

E  o  parecer,  s.m.j.

Jacareí,  29  de  novembro  de  2017.

Consultor Jurídico Legislativo

OAB/SP:  250.244
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Projeto de Lei n° 87/2017

Aiss,n]:ríko.. D eiioí7iinciçõo  da Ri¢a T/irgjilina

de       Almeida       Gorda.       Possibilidade.

Constituci,onalidade.   Obseniação   acerca   de

PoSsíuel        dechfa!ão        Szipeiveiiiente         de

iiiconititiiciomlidcide.

DESPACHO

Aprovo o judicioso parecer de n° 564 - METL - C]L -

11/2017 (fls.16/21) por seus próprios fimdamentos.

Não  obstante,  é  de  suma  relevância  destacar  que  os

pfojetos  de lei de ifliciativa t]adamentar que disponham sobfe a denomriação  de

ruas  no  munici'pio,  atua]mente possuem respaldo  na Lei  Oígânica do  Município

(art. 27, inciso XVII) e na Lei Municipal n° 5.784/2013.

Ocoi-re que, recentemente o Tribunal de ]usüça de São

Paulo   têm  entendido  inconstitucionais   tais   leis,   que  decorram  de  iiriciativa

parlamentar, uma vez que caracterizariam atos concretos  de gestão, em ofensa ao

píiflcípio     da     separação     de     poderes,     confoí:ine     ADIN     n°     2172033-

40.2015.8.26.0000, 2249036-71.2015.8.26.0000 e 2270269-27.2015.8.26.0000.

Ademais,    impende    salientar    que,    recentemente,    o

Ministério Público de São Paulo ajuizou Ação Djj:eta de lnconsütucionalidade em

face  das ``sobreditas  normas  (Ação  Direta  de  lnconsütucionalidade  n°  2184316-

27.2017.8.26.0000).  Contudo, não foi deferida medida liminar e tampouco julgado
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o   mérito   da  ação,  razão  pela  qual  as   normas   que   fimdamentam  a  presente

propositura ainda possuem validade.

No  entanto,  de  rigor  que  os  nobres  parlamentares  se

debrucem  sobi.e  tal  questão,  cujo  panorama  juíídico  está  em vias  de  se  alteíai.,

confome eposto.

Ao Setof de Pi-o

j-acareí, 30 de n

Jorge Alfredo

slturas para pl-ossegulmento.

bro de 2017.

Campos

Secretário-
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